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Notícias

TRABALHO EM NAVIO ESTRANGEIRO: CONTRATAÇÃO DE CAMAREIRA SEGUIRÁ 
NORMA INTERNACIONAL
Trabalho em navio estrangeiro: contratação de camareira seguirá norma internacional

Para a 8ª Turma, deve ser aplicada a Convenção Internacional 186 da OIT

14/06/22 - A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu pela aplicação 
da Convenção 186 da Internacional da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
referente ao trabalho marítimo, ao contrato de uma camareira da Royal Caribbean 
Cruzeiros (Brasil) Ltda., com sede em São Paulo (SP). Ela foi contratada no Brasil 
para prestar serviços em navio de cruzeiro com bandeira das Bahamas, em águas 
internacionais, e, segundo o colegiado, a norma internacional é mais benéfica, no 
conjunto, do que qualquer outro diploma legal.

CLT
A camareira relatou, na reclamação trabalhista, que fora contratada em São Paulo 

em abril de 2007 e embarcara pela primeira vez no mês seguinte, em Nova Jersey, 
nos Estados Unidos. Durante nove anos, ela atuou em navios da Royal Caribbean em 
rotas nacionais e internacionais até ser demitida, em fevereiro de 2016, quando estava 
grávida.

Ela pedia o reconhecimento do vínculo de emprego mediante a aplicação da 
legislação brasileira, com o argumento de que, apesar de a embarcação pertencer às 
Bahamas, a vaga fora proposta no Brasil, onde também participara do processo seletivo. 
Na sua avaliação, a aplicação da legislação nacional seria mais benéfica.

Antinomias

Por sua vez, a Royal Caribbean alegou antinomias entre a regra geral em direito 
internacional quanto à aplicação da Lei do Pavilhão (segundo a qual as relações de 
trabalho da tripulação são regidas pelas leis do local da matrícula da embarcação), 
consagrada em duas convenções internacionais ratificadas pelo Brasil, e a norma 
celetista, que não tem disposições específicas sobre o trabalho marítimo. 

Mais benéfica

Em maio de 2018, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) reconheceu o 
vínculo e determinou a aplicação da legislação brasileira. O fundamento foi o artigo 3º 
da Lei 7.064/1982, que dispõe sobre a situação de pessoas contratadas ou transferidas 


